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 “Para mudar o mundo, é preciso, primeiro, mudar a 

forma de nascer.”  - Michel Odent. 



 

RESUMO 

INTRODUÇÃO: A violência obstétrica afeta diretamente as mulheres durante a gestação, 

parto e pós-parto, caracterizando-se pelo desrespeito à autonomia e ao corpo feminino, 

manifestando-se por meio de abusos verbais, físicos, sexuais e intervenções desnecessárias. 

Seus impactos vão além da saúde física, gerando traumas emocionais, depressão e dificuldades 

na vida sexual, além de comprometer os direitos humanos e a qualidade de vida das mulheres 

e suas famílias. estudo busca compreender como os enfermeiros podem prevenir essa violência, 

promovendo um atendimento qualificado e ampliando o conhecimento sobre os direitos das 

mulheres nos serviços de saúde. Surgindo o seguinte questionamento: Como a literatura aborda 

a prevenção da violência obstétrica no momento parturitivo? OBJETIVO: Descrever como a 

literatura aborda a prevenção da violência obstétrica no momento parturitivo. ASPECTOS 

METODOLÓGICOS: Trata-se de um estudo de revisão de literatura do tipo integrativa, com 

abordagem qualitativa. Utilizando como fonte de dados as bases de dados Lilacs, Periódicos 

CAPES e BVS/BDENF, a pesquisa teve como foco em textos online no formato completo, 

publicados entre os anos de 2018 e 2023, no idioma português. A análise dos dados foi 

descritiva a partir da organização dos resultados em categorias conforme o assunto abordado. 

RESULTADOS: Os resultados destacaram percepções de profissionais da área da saúde e de 

mulheres com experiência parturitiva. São relatadas a compreensão e o papel dos profissionais 

na prevenção da violência obstétrica, assim como o conhecimento, saberes e percepção das 

mulheres que já tiveram filhos em relação a violência obstétrica. Além disso, mostram as 

práticas inadequadas adotadas no dia a dia, as quais se relacionam com a falta de preparo dos 

profissionais, a falta de conhecimento das parturientes sobre a violência obstétrica e somando 

aos preconceitos dos profissionais. Os assuntos abordados nos artigos selecionados 

possibilitaram o estabelecimento de seis categorias, a saber, 1) As práticas inadequadas dos 

profissionais da saúde no dia a dia; 2) Falta de preparo dos profissionais da saúde; 3) 

Preconceito dos profissionais em relação ao gênero, raça/etnia e de classe no oferecimento das 

boas práticas de assistência ao parto e a humanização do parto; 4) O papel dos profissionais da 

enfermagem na prevenção da VO; 5) Perfil de gestantes e puérperas que integraram as pesquisas 

acerca da VO; 6) Conhecimento de parturientes sobre VO a partir de suas vivencias no 

momento parturitivo. CONSIDERAÇÕES FINAIS: As práticas de violência obstétrica 

observadas nos diversos estudos não se restringem apenas à realização de intervenções e 

procedimentos invasivos, como o excesso de toques vaginais, uso abusivo de ocitocina, 

realização de episiotomia sem consentimento, aplicação da manobra de Kristeller e cesarianas 

de rotina. Promover um atendimento obstétrico baseado em evidências, com práticas 

humanizadas e centradas na paciente, é essencial para garantir respeito, segurança e apoio 

emocional, fortalecendo a autonomia feminina e assegurando uma experiência obstétrica de 

qualidade.  

 

Palavras - Chave: Violência Obstétrica; Prevenção; Enfermagem; Parto; Parto Humanizado.  

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

INTRODUCTION: Obstetric violence directly affects women during pregnancy, childbirth, 

and the postpartum period. It is characterized by the disrespect of female autonomy and body, 

manifesting through verbal, physical, and sexual abuse, as well as unnecessary interventions. 

Its impacts extend beyond physical health, causing emotional trauma, depression, and 

difficulties in sexual life, while also compromising human rights and the quality of life of 

women and their families. This study aims to understand how nurses can prevent this violence 

by promoting qualified care and increasing awareness of women’s rights in healthcare services. 

This raises the following question: How does the literature address the prevention of obstetric 

violence during childbirth? OBJECTIVE: To describe how the literature addresses the 

prevention of obstetric violence during childbirth. METHODOLOGICAL ASPECTS: This 

is an integrative literature review with a qualitative approach. The data sources included the 

Lilacs, CAPES Journals, and BVS/BDENF databases. The research focused on online full-text 

articles published between 2018 and 2023 in Portuguese. Data analysis was descriptive, based 

on organizing the results into categories according to the topics addressed. RESULTS: The 

findings highlighted perceptions from healthcare professionals and women with childbirth 

experiences. They reveal the understanding and role of professionals in preventing obstetric 

violence, as well as the knowledge, experiences, and perceptions of women who have given 

birth. Additionally, they expose inappropriate practices in daily care, which are linked to 

professionals' lack of preparation, parturients' lack of knowledge about obstetric violence, and 

the prejudices held by healthcare providers. The topics addressed in the selected articles allowed 

the establishment of six categories, 1) Inadequate practices by healthcare professionals in daily 

care; 2) Lack of preparation among healthcare professionals; 3) Prejudice by professionals 

regarding gender, race/ethnicity, and social class in providing quality care and humanized 

childbirth; 4) The role of nursing professionals in preventing obstetric violence; 5) Profile of 

pregnant women and postpartum women who participated in studies on obstetric violence; 6) 

Parturient’s knowledge of obstetric violence based on their childbirth experiences. FINAL 

CONSIDERATIONS: The practices of obstetric violence observed in various studies are not 

limited to invasive interventions and procedures, such as excessive vaginal examinations, 

abusive use of oxytocin, episiotomy without consent, application of the Kristeller maneuver, 

and routine cesarean sections. Promoting evidence-based obstetric care with humanized and 

patient-centered practices is essential to ensure respect, safety, and emotional support, 

strengthening women's autonomy and providing a high-quality childbirth experience. 

 

Keywords: Obstetric Violence; Prevention; Nursing; Childbirth; Humanized Birth. 
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INTRODUÇÃO  

 

A violência obstétrica (VO) atinge diretamente as mulheres e pode ocorrer ao longo do 

processo gravídico puerperal, ou seja, durante a gestação, parto e pós-parto. É o desrespeito à 

mulher, à sua autonomia, ao seu corpo e aos seus processos reprodutivos, podendo manifestar-

se por meio de violência verbal, física ou sexual e pela adoção de intervenções e procedimentos 

desnecessários e/ou sem evidências científicas. Afeta negativamente a qualidade de vida das 

mulheres, ocasionando abalos emocionais, traumas, depressão, dificuldades na vida sexual, 

entre outros. 

Portanto, a VO tem sérias implicações para a qualidade de vida e descumprimento dos 

direitos humanos, além dos danos causados interferirem na saúde da mulher e até mesmo de 

pessoas da família. Segundo a Portaria 569/2000, que institui o Programa de Humanização no 

Pré-Natal e Nascimento, no âmbito do SUS, prevê o direito do atendimento digno, humanizado 

e de qualidade na gestação, parto e puerpério e traz os princípios gerais e condições para o 

adequado acompanhamento do pré-natal e para a adequada assistência ao parto (Brasil, 2000).  

A escolha dessa temática foi motivada a partir do questionamento interno acerca de 

como nós enfermeiros podemos prevenir esse tipo de violência, principalmente junto a 

mulheres frágeis e leigas, em especial quanto aos seus direitos. Assim, este estudo tem como 

justificativa, a oportunidade de ampliação de conhecimentos significativos dentro dessa 

realidade e na necessidade de maior compreensão sobre a importância de um atendimento de 

qualidade à população feminina dentro dos espaços da saúde, garantindo um maior acesso e 

resoluções das situações que estão relacionadas a violência obstétrica. 

Diante disso surgiu a seguinte pergunta norteadora: Como a literatura aborda a 

prevenção da violência obstétrica no momento parturitivo? 
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1. REVISÃO DE LITERATURA  

 

O Sistema Único de Saúde (SUS) é um dos maiores e mais complexos sistemas de saúde 

pública do mundo, abrangendo um conjunto de todas as ações e serviços de saúde garantido 

acesso integral, universal e gratuito para toda a população do país. Englobando atenção 

primária, média e alta complexidades, os serviços urgência e emergência, atenção hospitalar, 

as ações e serviços de vigilância epidemiológica, sanitária e ambiental e a assistência 

farmacêutica. Dentro desses serviços encontramos ações importantes e de qualidade na atenção 

ao acompanhamento do pré-natal, parto e o puerpério (Brasil, 2015; Costa; Guilhem; Walter, 

2005).  

1.1. As Políticas Públicas Referente a Mulher no Período Gravídico Puerperal  

No que se refere a assistência da gestante, parturiente e puérpera, há algumas décadas o 

Ministério de Saúde (MS) dispõe de políticas públicas voltadas a mulher no período gravídico 

puerperal. No ano de 1984, foi criado o Programa de Assistência Integral à Saúde da Mulher 

(PAISM), com ênfase nos aspectos da saúde reprodutiva, com propostas de ações dirigidas 

população feminina (Brasil, 2005). 

No ano de 1993, foi implementado, no Brasil, a Rede pela Humanização do Parto e 

Nascimento (ReHuNa) com o objetivo de divulgação das assistências e cuidados perinatais com 

base em evidências científicas. Essa rede tem papel fundamental na humanização do parto e 

nascimento, visto que o movimento tem a pretensão de diminuir intervenções desnecessárias e 

promover um cuidado durante o período gravídico puerperal (ReHuNa, 1993; Diniz et al., 

2015).  

A Organização Mundial da Saúde (OMS), no ano de 1996, desenvolveu uma 

classificação das práticas mais comuns na condução de um parto normal, denominada de Boas 

Práticas de Atenção ao Parto e ao Nascimento. Foi elaborado com o propósito de orientar o 

profissional sobre o que deve e o que não deve ser feito durante esse processo. A classificação 

é resultado de estudos baseados em evidências científicas concluídas por meio de pesquisas 

feitas no mundo tudo (Bento, 2016).  

No ano 2000, o MS, por meio da Portaria/GM nº 569, instituiu o Programa de 

Humanização do Parto e do Nascimento (PHPN) amparado nas análises das necessidades de 

atenção específica à gestante, ao recém-nascido (RN) e a puérpera. Foi um marco histórico na 

promoção dos direitos das parturientes (Brasil, 2002; Martinelli et al., 2014).  
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Os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM) são oito grandes objetivos globais 

assumidos pelos países membros da Organização das Nações Unidas (ONU), realizado em 

setembro de 2000. A maioria das metas estabelecidas da ODM almeja um progresso rápido, 

tendo até 2015, para avaliar o progresso ocorrido nos indicadores estabelecidos. O quinto 

objetivo estabelecido fala sobre melhorar a saúde das gestantes, buscava atingir duas metas 

globais sendo elas até 2015, reduzir a mortalidade materna em três quartos do observado em 

1990 e universalizar o acesso à a reprodutividade (Roma, 2019).  

No ano de 2004, o MS editou a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher 

(PNAISM) de modo a promover o progresso do PAISM, iniciado em 1984. A partir de então, 

a abordagem acerca da saúde da mulher foi ampliada por meio da inserção de condutas para 

além do período reprodutivo. Importantes ações foram incluídas, como o tratamento de doenças 

ginecológicas, prevenção do câncer de colo de útero e mama, cuidados no climatério, apoio as 

vítimas de violência doméstica e sexual, direitos sexuais e reprodutivos e a promoção da saúde 

em grupos específicos de mulheres (Brasil, 2009).  

Um dos direitos garantidos da parturiente e o de ter um acompanhante, preconizado pela 

Lei nº 11.108, de 7 de abril de 2005 dispõe do artigo 19. Na qual diz que, os serviços de saúde 

do Sistema Único de Saúde (SUS), da rede própria ou conveniada, são obrigados a permitir a 

presença junto da parturiente um acompanhante durante todo o período de trabalho de parto, 

parto e o pós-parto (Brasil, 2005). 

No ano de 2011, o MS criou a Rede Cegonha (RC) como uma estratégia de assegurar 

às mulheres o direito do planejamento reprodutivo e a atenção humanizada no período gravídico 

puerperal. A RC preconiza como estratégica de cuidado a casa da gestante bebê e puérpera, 

casa de parto normal, exames de pré-natal, leitos de alto risco e maternidade de risco habitual. 

Além disso, a rede assegura às crianças o direito ao crescimento e desenvolvimento saudáveis 

(Brasil, 2011; Brasil, 2013). 

Em parâmetros mundiais, a mortalidade materna após a adoção dos ODM, teve uma 

queda de 45% nas taxas globais de mortalidade, em 2013. A proporção de partos atendidos por 

profissionais de saúde treinados, foi atingido 71% em 2014, além disso, em 2014, 52% das 

gestantes realizou pelo menos quatro consultas de pré-natal atingindo o número mínimo 

recomendado pela OMS. Mesmo diante desses resultados as metas dos ODM não conseguiram 

atingir o que se esperava até 2015, assim a agenda de 2030 foi aprovada é iniciando um novo 

plano de ação para a população (Roma, 2019).  



4 
 

 

Os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) foram estabelecidos pela 

ONU, no ano de 2015, eles compõem uma agenda mundial para construir e implementar 

políticas públicas visando guiar a humanidade até 2030. O terceiro objetivo fala acerca da saúde 

e bem-estar, no qual, assegura uma vida saudável e promove o bem-estar para todos em todas 

as idades. Dentro das metas a ser atingida desse objetivo, destacamos a seguinte até 2030, a 

taxa de mortalidade materna global para menos de 70 mortes por 100 000 nascidos vivos 

(Brasil, 2019).  

Para fortalecer o atendimento no SUS e combater a mortalidade materna, o MS criou a 

Rede de Atenção Materno e Infantil (Rami). O principal objetivo e a restruturação da rede de 

assistência à gestante e ao bebê em todo o Brasil, o trabalho começou em 2021. Além disso, 

tem como foco assegurar à mulher o direito ao planejamento familiar e atenção humanizada 

durante todo o período gravídico puerperal. Também as crianças são preconizadas por essa rede, 

tendo como direito ao nascimento seguro e ao crescimento e desenvolvimento (Brasil, 2022a).  

No ano de 2023, o MS revogou a portaria que instituiu a Rami, e retomou a RC, que 

permanece em curso com a finalidade de proporcionar atendimento seguro e humanizado 

durante o período gravídico puerperal. A RC, continua com as mesmas estratégias 

implementadas em sua primeira edição, porém, teve o acréscimo de novos componentes e 

aprimoramento no cuidado. As novas estratégias implementadas na rede foi o ambulatório 

gestação alto risco, banco de leite humano, qualificação das centrais de leito, sistema de 

transporte e o incentivo de qualificação de rede, também foi incluso o ambulatório de egressos 

UTI neonatal (Lima, 2023; Brasil, 2023).  

1.2. Parto e a sua Assistência de forma Humanizada  

O parto é um momento evidentemente para a maioria das mulheres uma situação 

marcante em sua vida, tendo em vista que, e caracterizado por uma experiência humana, 

biológica e psicológica única e exclusiva da mesma. Atualmente, o parto e dividido em duas 

situações, sendo elas, a mulher vista como a protagonista e tendo sua autonomia nas suas 

decisões, e a tecnologia cientifica transformando o médico-hospitalar no centro e a mãe na 

condição de paciente (Oliveira; Albuquerque, 2018).  

Na Inglaterra, em séculos passados, houve uma mudança significativa na prática do 

parto que anteriormente era realizado por parteiras, passou a ser conduzido por médicos. Essa 

mudança alterou a forma como o parto era assistido, resultando na separação de mães e seus 

filhos, além de pressionar as parturientes a se adaptar as conveniências médicas durante o 



5 
 

 

trabalho de parto. Sendo assim, ao longo do tempo o parto tornou-se um processo mediado e 

hospitalar, perdendo a sua natureza exclusivamente feminina (Oliveira; Albuquerque, 2018).  

O parto hospitalar tem uma abordagem industrial de produção, onde os profissionais 

devem cumprir prazos em um tempo previamente definido. Resultando em uma série de 

intervenções desnecessárias realizadas nas parturientes, garantindo um nascimento no prazo em 

que o profissional deve cumprir. No Brasil, desde o final do Século XX, com as críticas ao 

modelo hospitalocêntrico foi evidenciado um movimento social pela humanização do parto e 

do nascimento. Esse movimento causou mudanças no atendimento ao parto hospitalar, no qual, 

foi baseado na proposta de 1985 criada pela OMS (Petrucce et al., 2017; Oliveira; Albuquerque, 

2018).  

Essa proposta citada incluía para a mulher o incentivo ao parto vaginal, aleitamento 

materno imediato, alojamento conjunto da mãe e do RN, o direito de ter o pai ou outro 

acompanhante no parto e a presença da enfermagem obstétrica na atenção aos partos normais. 

Recomendou-se, também, a modificação das rotinas hospitalares que são consideradas como 

ações desnecessárias e que gera riscos, custos adicionais e o excesso de intervenções no 

momento do parto, como a episiotomia, amniotomia, enteróclise, tricotomia e principalmente 

o parto cirúrgico (Petrucce et al., 2017).  

Além dessas alterações feitas no atendimento ao parto, também temos a instituição das 

boas práticas de atenção ao parto e ao nascimento de 1996, no qual, foram estabelecidas 

algumas classificações de condutas do parto normal. Dentro das boas práticas encontra-se as 

seguintes categorias, de práticas demonstradas como úteis e que devem ser estimuladas, as 

prejudiciais e ineficazes e que não devem ser realizadas, sem evidências suficientes para ser 

recomendadas e que devem ser usadas com cautela, e as usadas com frequência e de modo 

inadequado (Bento, 2016).  

Devido a constate evolução da prática de atenção ao parto foi exigido uma atualização 

quanto as orientações que devem ser repassadas para os profissionais de saúde. Então, no ano 

de 2017, foi elaborado pelo MS a Diretriz Nacional de Assistência ao Parto Normal agora 

revisada, incorporando novos conceitos e condutas quanto à atuação obstétrica diariamente. 

Sabe-se então que a assistência ao parto foi modifica no último século, passando de um evento 

familiar acompanhado por equipe técnica e um conjunto de intervenções que reduz a ocorrência 

de mortes maternas e perinatais (Brasil, 2022b; Brasil, 2023).  
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Portanto, a ampliação dos atores envolvidos na assistência ao parto, o fortalecimento no 

cuidado obstétrico, o avanço do conhecimento científico baseado nas melhores evidências 

cientificas. Fez necessário uma ampla revisão das práticas clínicas oferecidas às mulheres no 

parto, por exemplo, nas informações e comunicação, e no apoio físico e emocional da 

parturiente (Brasil, 2022b).  

Nos cuidados gerais durante o trabalho de parto estabelecido pela Diretriz Nacional de 

Assistência ao Parto Normal, enfatizamos as informações e comunicação, em que o profissional 

de saúde deve-se apresentar para a gestante e seu acompanhante, oferecer informações clara e 

concisa, respeitar e responder as suas necessidades. Sobretudo deverá ser explicado a mulher 

acerca dos procedimentos, desde que a mesma autorize e somente quando apropriado (Brasil, 

2022b).  

As parturientes devem receber todo o apoio físico e emocional de forma contínuo e 

individualizada durante o trabalho de parto e parto, sendo que, não deve deixá-la sozinha e a 

mesma tem direito de ter seu acompanhante delivre escolhe durante todo período. A dieta para 

as parturientes e livre, podendo fazer a ingestão de líquidos e alimentos via oral durante o 

trabalho de parto e parto. Já as medidas de assepsia para o parto vaginal, deve-se proceder da 

seguinte maneira, água e sabão pode ser usado para limpeza vulvar e perineal se tiver 

necessidade, o profissional de saúde deve realizar a higiene padrão das mãos e o uso de luvas 

são necessárias para reduzir a contaminação e não é recomendada a limpeza vaginal de rotina 

com clorexidina (Brasil, 2022b).  

A liberdade de posição a ser adotada no parto é incentivada com foco na melhor 

condição materna e fetal, sendo parte das boas práticas ao cuidado ao parto e nascimento, 

conduta que traz benefícios, melhorar a oxigenação, reduzir intervenções não recomendadas e 

favorecer a interação mãe e filho. Além disso, o contato pele a pele de forma imediata e benéfico 

reduzindo o risco de hipotermia no RN, início precoce da amamentação e permite a colonização 

de bactérias do RN com a flora materna. O alojamento conjunto também faz parte do cuidado 

ao parto e nascimento, promovendo benefícios como a interação e estimulação do vínculo mãe-

bebê, proporciona o aprendizado aos cuidados com o RN e possibilita a resolução de 

dificuldades iniciais da amamentação que pode vir a surgir (Brasil, 2019).  

Pode-se perceber que existe um crescente movimento social pela humanização no 

atendimento ao parto, respeitando a fisiologia do parto e tendo a mulher como a protagonista 

durante esse processo. Porém, ainda tem profissionais que persiste em condutas, tradicionais 
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empregadas desde sua formação obstétrica, mesmo que elas não sejam baseadas nas melhores 

evidências cientificas, no entanto, todas as boas práticas realizadas no parto deveram ser 

comunicadas com a parturiente e respeitando sua vontade (Petrucce et al., 2017).  

1.3. Contextualização da Violência Obstétrica 

Foi somente no ano 2000, que surgiu o termo violência obstétrica (VO) na América 

Latina, com o surgimento de movimentos sociais em defesa do nascimento humanizado, onde 

se caracteriza os maus tratos em que as gestantes e seus filhos sofrem dos profissionais da área 

da saúde. A definição de violência obstétrica pela OMS abrange todas as ações, atos ou 

omissões, em ambiente público ou privado de maneira direta ou indireta, que sujeita a 

apropriação do corpo e o processo reprodutivo da mulher, afetando sua dignidade, 

personalidade, integridade, autonomia e liberdade (Oliveira; Albuquerque, 2018; Castro et al., 

2023). 

A VO surgiu dentro do ambiente hospitalar, praticada pelos profissionais de saúde que 

encontram a mulher as vezes vulnerável no período gravídico puerperal, gerando uma relação 

de domínio de caráter violento. Dentro disso, a mulher acaba sendo analisada sob o foco de 

paciente, uma vez em que o parto e realizado em um hospital, no qual, esse ambiente se torna 

palco da obstetrícia moderna, em que a tecnologia é aplicada não apenas para salvar a vida das 

parturientes, mas sim para otimizar o tempo do trabalho de parto que em tese existe para 

minimizar potenciais riscos que prejudica a integridade física da paciente (Oliveira; 

Albuquerque, 2018).  

Entre os diversos tipos de violências destaca-se a negligência, ao omitir informações às 

parturientes; a violência verbal e psicológica, através de gritos, ameaças, xingamentos e 

humilhações. Porém, outros aspectos também se considera uma violência, por exemplo, a 

discriminação contra a mulher e a utilização de procedimentos sem evidências científicas, como 

a episiotomia de rotina, cesariana eletiva, amniotomia precoce e a manobra de Kristeller 

(Henriques, 2021; Castro et al., 2023).  

Mesmo diante de todos os programas que preconiza um parto humanizado e a mulher 

tendo seus direitos respaldados e sendo a protagonista nesta fase. Foi constatado que 25% das 

mulheres já sofreram algum tipo de VO. Sendo que esse percentual foi predominante atribuído 

em atendimentos feitos na rede pública de saúde com 27% dos casos, já na rede privada 17% 

das mulheres sofreram algum tipo de violência no parto. Especificamente quanto a violência 

verbal, 23% das mulheres ouviram algum despropósito durante o parto, sendo comuns frases 
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do tipo, “não chora não que ano que vem você está aqui de novo” e “na hora de fazer não 

chorou/não chamou a mamãe, por que está chorando agora?”, respectivamente com 15 e 14% 

(Venturi et al., 2010, p. 177). 

A ocorrência da VO é ainda recorrente nas práticas de atenção destinada às mulheres 

durante o período gravídico puerperal e envolve questões sociais, gênero, raça, classe social. 

Dentre elas envolve questões étnicas e sociais da mulher se esta pertencer a uma minoria étnica, 

ter menos poder aquisitivo, ter baixa escolaridade e não ter acompanhante, tem uma 

probabilidade maior de ser vítima de violência obstétrica (São Paulo, 2017; Assis, 2019).  

Além dos aspectos citados acima, a questão racial também é um fator contribuinte da 

violência obstétrica. Infelizmente, mulheres brancas e negras estão sujeitas a passar por esse 

tipo violência, porém, é comprovado que mulheres negras são alvos maiores por vivenciarem 

um processo mais doloroso e terem menos acesso aos seus direitos. São menos assistidas 

durante o período gravídico puerperal, devido a uma ideologia errônea de que mulheres negras 

são mais resistentes a dor (Ramos, 2020).  

A apropriação do corpo e processos reprodutivos feminino pelos profissionais de saúde, 

isso ocorre por meio de um tratamento desumano. Ocorre por meio do abuso de medicações e 

patologização dos processos naturais do corpo humano, o que causa perda da autonomia e 

capacidade da mulher tomar suas próprias decisões, também são características da violência 

obstétrica (São Paulo, 2017). 

Ao longo do processo gravídico puerperal, o direito à presença do acompanhante da sua 

escolha é uma importante rede apoio que contribui para minimizar situações estressantes. O 

acompanhante de livre escolha da gestante faz-se necessário, em especial, no momento do parto 

porque atua a redução de intervenções desnecessárias e violência obstétrica (Gonçalves et al., 

2015; Tomasi et al., 2021).  

Sendo assim, para atingir a humanização do parto, o intuito único é respeitar as 

particularidades da parturiente, proporcionar visibilidade, fornecer escuta ativa. Isso permite 

uma assistência que se adequa a sua cultura, crença, valores e as opiniões das mesmas além de 

oferece as gestantes um controle maior sobre o trabalho de parto, que garante o seu 

protagonismo e ciência dos seus direitos (Santos; Okazaki, 2012).  

Consequentemente, sabe-se que a equipe de enfermagem passa maior tempo de seu 

trabalho em contato com os pacientes. Nota-se sua maior disposição no desenvolvimento dentro 
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da advocacia em enfermagem, que se abrange em todas as áreas, principalmente quando 

falamos de mulheres durante o processo gestacional e no parto. Assim, a atuação da 

enfermagem obstétrica é um dos pilares da PHPN no Brasil, sendo associado na redução da 

prematuridade e intervenções iatrogênicas (Ito et al., 2021; Cofen, 2021).  

Diante disso, a enfermagem deve se inserir tendo como principal objetivo promover a 

prevenção da VO, a fim de diminuir a quantidade de procedimentos invasivos. Sendo de 

responsabilidade desse profissional informar a mulher sobre cada procedimento com uma 

linguagem de fácil compreensão, além de orientá-la sobre sua condição de saúde e quais 

intervenções necessárias que ela vai ser submetida e sempre lembrá-la de seus direitos. A 

prestação de cuidados humanizados e acolhedores são indispensáveis durante todo o período 

gravídico puerperal resultando em uma assistência de qualidade (Leite et al., 2022). 
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2. OBJETIVOS  

2.1. Objetivo Geral  

Descrever como a literatura aborda a prevenção da violência obstétrica no momento 

parturitivo. 

2.2. Objetivos Específicos   

-  Conhecer os fatores que levam a ocorrência da violência obstétrica; 

- Listar fatores que impedem a ocorrência da violência obstétrica no momento 

parturitivo.  
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3. ASPECTOS METODOLÓGICOS  

3.1. Tipo de Estudo 

A presente pesquisa caracteriza-se como estudo de revisão de literatura do tipo 

integrativa, com abordagem qualitativa. 

3.2. Fonte    

A busca dos estudos foi realizada nas bases de dados eletrônicas Periódicos CAPES, 

Lilacs (Literatura Latino Americana e do Caribe em Ciências Sociais e da Saúde) e Biblioteca 

Virtual em Saúde - BVS (Base de Dados em Enfermagem - BDENF).  

3.2.1. Critérios de Inclusão   

Para os critérios de inclusão observou-se, artigos disponíveis nos sítios eletrônicos 

mencionados anteriormente, disponíveis online no formato completo, publicados entre os 

anos de 2018 e 2023, no idioma português.  

3.2.2. Critérios de Exclusão 

Artigos elaborados com metodologia de revisão, independente da modalidade, bem 

como aqueles indisponíveis gratuitamente. 

3.3. Coleta de Dados   

Foram empregados descritores controlados e existentes no DeCS (Descritores de 

Ciência da Saúde), sendo eles, violência obstétrica e prevenção. O entrelaçamento entre os 

termos se deu por meio do uso do operador booleano “AND”, sendo as variáveis de interesse 

título, ano de publicação, objetivo, metodologia, principais resultados e conclusão.  

Em razão da característica metodológica do trabalho não foi necessário o envio do 

projeto para análise de Comitê de Ética em Pesquisa (CEP). 

3.4. Análise de Dados 

Foi realizado a análise descritiva dos dados obtidos, a partir da organização dos 

resultados contidos nos artigos em categorias conforme o assunto abordado.       
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

            O processo de busca dos artigos selecionados encontra-se apresentado no Fluxograma 

a seguir (Figura 1).  

Figura1. Fluxograma do processo de seleção de artigos.  
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                          Foram selecionados um total de 10 artigos, dentre eles a maior quantidade na base de dados Periódicos CAPES e publicados no 

ano de 2019. Quanto à formação e vínculo dos primeiros autores dos artigos, todos são enfermeiros e a maioria atuam profissionalmente em centros 

universitários (Quadro1).  

Quadro 1. Publicações selecionadas no Lilacs, Periódicos CAPES e BVS/BDENF quanto ao título, ano, autoria, formação e vinculação.  

 

Código Título Ano  Base de dados Autoria  Formação / Vínculo do 1º autor  

R1 Violência obstétrica para os profissionais que assistem ao 

parto 

 

2020 Lilacs Bitencourt; 

Oliveira; Rennó. 

Enfermeira Mestranda da Universidade Federal 

de Alfenas (UNIFAL) – MG, Brasil.  

R2 Violência obstétrica: influência da Exposição Sentidos do 

Nascer na vivência das gestantes 

 

2019 Periódicos 

CAPES 

Lanka et al.  Enfermeira na Secretaria Municipal de Saúde de 

Belo Horizonte – MG, Brasil. 

R3 Percepção de Enfermeiras Obstétricas acerca da Violência 

Obstétrica  

2018 Periódicos 

CAPES 

Leal et al.  Enfermeira Mestranda pelo Programa de Pós-

Graduação em Enfermagem da Universidade 

Federal do Pará. Belém, PA, Brasil. 

R4 O olhar de residentes em Enfermagem Obstétrica para o 

contexto da violência obstétrica nas instituições 

 

2019 Lilacs Menezes et al.  Enfermeira no Hospital Sofia Feldman. Belo 

Horizonte – MG, Brasil. 

R5 Vivências sobre violência obstétrica: Boas práticas de 

enfermagem na assistência ao parto 

 

2022 Periódicos 

CAPES 

Nascimento et al.   Enfermeiro no Hospital e Maternidade de Abreu 

e Lima (HMAL), Abreu e Limas – PE.  

R6 Conhecimentos e experiências de violência obstétrica em 

mulheres que vivenciaram a experiência do parto 

 

2019 BVS 

(BDENF) 

Nascimento et al.  Enfermeira Mestranda na Universidade Estadual 

do Sudoeste da Bahia. Jequié, Bahia, Brasil.  

R7 Mulher e Parto: Significados da Violência Obstétrica e a 

Abordagem de Enfermagem 

2020 BVS 

(BDENF) 

Oliveira; Elias; 

Oliveira. 

Enfermeira da Associação Lulu Machado 

(ALM), São Fidélis – RJ, Brasil. 

R8 Interfaces entre profissionais de saúde e a humanização da 

assistência ao parto  

2018 Periódicos 

CAPES 

Pinto et al.  Enfermeira na Maternidade Professor Bandeira 

Filho (MBF), Recife, Brasil.  

R9 O Saber de Puérperas sobre Violência Obstétrica 2019 BVS 

(BDENF) 

Silva et al.   Enfermeira do Centro Universitário 

UNINOVAFAPI, Teresina – PI, Brasil. 

R10 Violência obstétrica: a abordagem da temática na 

formação de enfermeiros obstétricos 

2020 Periódicos 

CAPES 

Silva et al.   Enfermeira Preceptora do curso Técnico em 

Enfermagem do Centro de Ensino Grau Técnico, 

Teresina – PI, Brasil.  
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                Todos os artigos foram elaborados com abordagem qualitativa. Dentre os resultados analisados, um total de 7 artigos desenvolveram 

estudos exploratórios e descritivos. Os 10 estudos selecionados foram desenvolvidos com a participação de seres humanos, alguns com profissionais 

que atuam na área obstétrica e outros com mulheres que já tiveram filhos. Sendo assim, todos explicitaram a necessidade da assinatura do Termo 

de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) para dar continuidade na pesquisa. Entretanto, 5 fizeram referência a parecer de aprovação ética por 

um CEP (Quadro 2). 

Quadro 2. Apanhado das publicações selecionadas no Lilacs, Periódicos CAPES e BVS/BDENF quanto ao título, objetivo geral, método, 

resultados e conclusão. 

 
Código Título Objetivo Geral Método Resultados Conclusão 

R1 Violência obstétrica 

para os profissionais 

que assistem ao parto 

Conhecer a percepção 

de violência obstétrica 

para os profissionais 

que atuam na 

assistência ao trabalho 

de parto e parto.  

Estudo de abordagem 

qualitativa, do tipo descritiva, 

exploratório e transversal. 

Desenvolvida no município de 

Itajubá – MG. Participaram 22 

profissionais que atuam na 

assistência da mulher durante o 

parto e parto. Todos os 

participantes assinaram o 

Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido (TCLE).  

Foram elencadas as seguintes 

categorias: 1) Processo  

de mudança: incorporação de atitudes 

e práticas de humanização, 2) 

Respeitar a fisiologia e intervir 

quando necessário: emprego rotineiro 

de ocitocina, rompimento artificial da 

bolsa, episiotomia, manobra de 

Kristeller e fórceps para acelerar o 

período expulsivo, 3) Efeito agressivo 

das palavras e Fruto da interação 

parturiente e equipe: caracterizou-se o 

uso de frases ofensivas, repreensões e 

ameaças, 4) Falta de preparo dos 

profissionais e Problemas 

institucionais: falta de preparo 

profissional para saber lidar com 

diversas situações encontradas, e 5) 

Do não reconhecimento aos danos: a 

VO ainda é velada de modo especial 

nos serviços de saúde.  

Percebe-se a necessidade de 

investir em estratégias para 

inibir a violência obstétrica e 

humanizar a assistência por 

meio de capacitação dos 

profissionais e orientação das 

mulheres sobre os seus 

direitos.  
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R2 Violência obstétrica: 

influência da Exposição 

Sentidos do Nascer na 

vivência das gestantes 

Analisar o perfil das 

gestantes que visitaram 

a exposição Sentidos do 

Nascer, a sua percepção 

sobre violência no parto 

e nascimento e os 

fatores 

socioeconômico-

demográficos e 

assistenciais associados 

ao relato de VO.  

 

  

Estudo transversal 

multicêntrico e multimétodos 

com componente quantitativo 

e qualitativo, integrante da 

pesquisa Sentidos do Nascer 

em Minas Gerais. Foram 

coletados dados entre junho de 

2015 a janeiro de 2017, com 

555 (43%) das 1290 gestantes 

que visitaram  

a exposição. Pesquisa 

aprovada pelo Comitê de Ética 

em Pesquisa da Universidade 

Federal de Minas Gerais.   

O perfil do grupo de estudo foi 

marcado por jovens ente 20 e 34 anos, 

a maioria identificou-se como negras 

(pardas/pretas), a maior parte declarou 

ter renda familiar acima de 2 salários-

mínimos, a maioria das mulheres teve 

parto em hospital 36,3% utilizou o 

SUS e 4,5% tiveram parto domiciliar. 

Entre as mulheres entrevistadas, 70 

responderam que sofreram violência 

no parto e nascimento; e 25 relataram 

não saber se houve violência. Em 

relação à informação sobre violência 

obstétrica, 48,4% das mulheres 

relataram que tinham conhecimento 

bom ou muito bom antes de 

participarem da exposição Sentidos do 

Nascer.  

O relato de VO está 

associado a práticas 

assistenciais obsoletas e se 

concentra na população de 

menor renda. Afeta as 

mulheres de maneira  

diferenciada na sociedade 

brasileira, o que pode refletir 

iniquidades na assistência ao 

parto e nascimento. 

R3 Percepção de 

Enfermeiras 

Obstétricas acerca da 

Violência Obstétrica 

Conhecer a percepção 

de enfermeiras 

obstétricas acerca da 

violência obstétrica.  

Estudo do tipo exploratório, 

com abordagem qualitativa, 

realizada com 19 enfermeiras 

que atuavam Centro 

Obstétrico/Pré-parto, Parto e 

Pós-parto (CO/PPP) de um 

hospital de referência materno-

infantil da cidade de Belém – 

PA. A pesquisa foi aprovada 

pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa da própria instituição 

pesquisada. 

As enfermeiras obstétricas percebem 

que a violência obstétrica se apresenta 

de diversas formas; entretanto, não 

reconhecem determinadas práticas 

como uma violação. Além disso, 

reconhecem que a falta de 

conhecimento da parturiente é um 

elemento de vulnerabilização em 

relação  

à violência obstétrica, despontando 

para as repercussões do fenômeno à 

vida da mulher.  

Os relatos das enfermeiras 

obstétricas mostram uma 

gama de percepções acerca 

da violência obstétrica, 

revelando as diversas 

expressões dessa violação, 

bem como o não 

reconhecimento de  

determinadas práticas 

adotadas na rotina hospitalar 

como uma violência. 
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R4 O olhar de residentes 

em Enfermagem 

Obstétrica para o 

contexto da violência 

obstétrica nas 

instituições 

Compreender a 

percepção de residentes 

em Enfermagem 

Obstétrica sobre 

violência obstétrica em 

uma maternidade 

referência do município 

de Belo Horizonte, 

estado de Minas Gerais, 

Brasil. 

Trata-se de um estudo 

descritivo, exploratório e de 

abordagem qualitativa. 

Realizado com 15 residentes 

em Enfermagem Obstétrica de 

uma instituição filantrópica 

especializada na atenção 

integral e humanizada à saúde 

da mulher no ciclo gravídico e 

puerperal e da criança no 

período neonatal, no estado de 

Minas Gerais. Para a análise 

dos dados foi utilizado o 

método de Bardin. Todos os 

envolvidos assinaram o Termo 

de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE).  

Emergiram três categorias: Condutas 

inadequadas de assistência ao parto: as 

residentes relataram ações como 

maus-tratos físicos, psicológicos e 

verbais; Procedimentos 

desnecessários com finalidades 

didáticas e/ou iatrogênicas: foi 

possível identificar no relato das 

residentes condutas e proscritas ainda 

praticadas e ensinadas pelos 

profissionais; e Preconceito de gênero, 

raça/etnia e de classe socioeconômica: 

as residentes trouxeram à tona relatos 

de diversos tipos de discriminação e 

comentários negativos.  

O estudo apontou que as 

residentes reconhecem a 

prática da VO no processo de 

formação e suas repercussões 

para a mulher. Além disso, 

evidenciou aspectos  

inadequados que acontecem 

nas instituições de saúde, 

como racismo institucional, 

diferenciação no 

atendimento das usuárias do 

serviço público de saúde e 

julgamento  

das usuárias por parte dos 

profissionais de saúde. 

R5 Vivências sobre 

violência obstétrica: 

Boas práticas de 

enfermagem na 

assistência ao parto  

Compreender o papel 

dos enfermeiros na 

prevenção da violência 

obstétrica no parto 

O estudo foi conduzido por 

meio de uma metodologia 

exploratória e descritiva, com 

abordagem qualitativa. 

Participaram do estudo 10 

enfermeiros, na região centro-

sul do Ceará. A pesquisa foi 

aprovada pelo Comitê de Ética 

em Pesquisa do Centro 

Universitário Doutor Leão 

Sampaio. 

Os resultados apresentaram duas 

categorias temáticas, sendo elas, 1) 

Vivências sobre violência obstétrica: 

buscará apresentar as experiencias, 

opiniões e perspectivas profissionais 

das situações vivenciadas; e 2) Boas 

práticas de assistência ao parto: 

buscou-se formular ideias sobre o que 

se constitui em boas práticas para uma 

assistência ao parto.  

O estudo reforça a 

necessidade de se criar um 

elo sólido entre os 

profissionais de saúde e as 

parturientes, bem como, 

levanta a importância da 

educação em saúde e 

educação permanente para as 

boas práticas assistências.   

R6 Conhecimentos e 

experiências de 

violência obstétrica em 

mulheres que 

vivenciaram a 

experiência do parto 

Averiguar o 

conhecimento de 

mulheres sobre a 

violência obstétrica e 

verificar as formas de 

violência obstétrica 

vivenciadas por 

mulheres durante o 

processo de parturição. 

Trata-se de uma pesquisa 

descritiva de caráter 

qualitativo, realizada com 20 

parturientes em maternidade 

filantrópica baiana. A pesquisa 

obedeceu à Resolução 

466/201217, do Conselho 

Nacional de Saúde e foi 

apreciada e aprovada pelo 

Comitê de Ética em Pesquisa 

Da análise das entrevistas emergiram 

duas categorias temáticas: 1) (Des) 

Conhecimento de mulheres sobre a 

violência obstétrica: a maioria das 

entrevistadas relatou não conhecer a 

violência e nunca ter escutado o 

termo, em contrapartida uma parcela 

menor informou conhecer o termo e 

identificou alguns procedimentos e 

posturas consideradas como violência 

obstétrica; e 2) Vivência de Violência 

É evidenciado que a falta de 

conhecimento das 

parturientes, e o pouco 

domínio dos profissionais, 

podem favorecer os casos de 

violência obstétrica. Faz-se 

necessário a implementação 

de medidas que assegurem 

assistência humanizada e 

estratégias de 

empoderamento das 
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da Universidade Estadual do 

Sudoeste da Bahia.  

obstétrica sob a ótica de parturientes: 

embora muitas tenham negado 

conhecer a expressão violência 

obstétrica, porem ao relatar como 

ocorreu o trabalho de parto e parto foi 

possível a identificar várias situações 

que caracterizam este tipo de 

violência. 

mulheres sendo 

protagonistas na parturição.  

R7 Mulher e Parto: 

Significados da 

Violência Obstétrica e a 

Abordagem de 

Enfermagem 

Compreender o 

significado da violência 

obstétrica para 

mulheres. Identificar o 

conhecimento de 

mulheres acerca da 

violência obstétrica. 

Conhecer possíveis 

ocorrências de 

violência obstétrica. 

Esclarecer sobre as 

formas de violência e 

violação dos direitos 

das mulheres com o 

intuito de enviar novos 

casos. 

Trata-se de uma pesquisa 

qualitativa com ênfase na 

abordagem fenomenológica  

heideggeriana. Participaram do 

estudo 10 mulheres no estado 

de São Fidélis – RJ, para cada 

voluntária, leram e assinaram o 

Termo de Consentimento 

Libre e Esclarecido (TCLE). 

Revela-se que a violência obstétrica 

significou para as mulheres: Unidade 

de Significado 1: ser conhecida por 

ouvir falar em cursos, palestras, 

internet, em relatos de pessoas amigas 

e sofrida por ela mesma; Unidade de 

Significado 2: machucar o físico, o 

psicológico e exercer uma pressão; 

Unidade de Significado 3: sentir-se 

incomodada, sem ter ajuda, sentir-se 

machucada no parto e não ter atenção. 

Evidenciou-se a necessidade 

de um fortalecimento da 

consulta de pré-natal 

proporcionada pelo 

enfermeiro, abordando temas 

diversos e reflexivos, e 

ofertando uma saúde integral 

de qualidade, curativa e 

preventiva. 

R8 Interfaces entre 

profissionais de saúde e 

a humanização da 

assistência ao parto 

Descrever a percepção 

dos profissionais de 

saúde acerca dos 

aspectos relacionados à 

humanização ao parto e 

nascimento.  

Estudo qualitativo, com 

abordagem descritiva, 

realizado em 3 maternidades 

públicas em Recife – PE. 

Participaram da pesquisa 26 

profissionais de saúde 

especialistas em obstetrícia. 

Todos os profissionais leram e 

assinaram o Termo de 

Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE).   

A partir da análise das entrevistas 

emergiram três categorias/recortes 

discursivos, 1) A obstetrícia em ato: 

nuances assistenciais: evidenciou-se 

algumas dificuldades em relação aos 

recurso materiais, humanos e a 

infraestrutura das maternidades; 2) 

Humanizar é preciso: para a maioria 

dos profissionais essa terminologia é 

sinônimo de empatia e respeito, para 

outros parece não ser o termo mais 

apropriado;  

3) Qual modelo assistencial seguir: 

alguns profissionais ofertam uma 

assistência baseada nas 

Percebe-se a necessidade de 

ampliar a compreensão de 

humanização do parto e 

nascimento pelos 

profissionais, tendo como 

objetivo prestar uma atenção 

voltada às necessidades da 

parturiente e família. 
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recomendações preconizadas pelo 

Ministério da Saúde, no entanto, 

existe um desconhecimento por parte 

de alguns profissionais.  

R9 O Saber de Puérperas 

sobre Violência 

Obstétrica 

Analisar os saberes de 

puérperas sobre 

violência obstétrica. 

Trata-se de um estudo 

qualitativo, descritivo, 

exploratório, desenvolvida na 

Maternidade de Buenos Aires, 

na cidade de Teresina – PI. 

Participaram 17 puérperas, o 

estudo obedeceu às normas do 

Conselho Nacional de Saúde 

(CNS), acerca da participação 

de seres humanos no 

desenvolvimento da pesquisa.  

 

 

 

Emergiram-se, a partir das falas das 

participantes, três categorias 

analíticas, a saber: 1) (Des) 

Conhecimento de puérperas sobre 

violência obstétrica: algumas 

puérperas conhecem o termo por meio 

de alguns exemplos, como práticas 

inadequadas sem embasamento 

científico; 2) Experiência da violência 

obstétrica no parto: foi marcado pelo 

tratamento grosseiro, impaciência e 

desrespeito do profissional; e 3) 

Estratégias de prevenção da violência 

obstétrica: foi dado algumas sugestões 

pelas puérperas, sobre o que ser feito 

para a prevenção da violência 

obstétrica, por exemplo, fazer 

denúncias.  

Ressalta-se que é de grande 

importância o  

conhecimento das puérperas 

sobre a violência obstétrica 

para poderem identificar e/ou 

intervir, caso a prática 

ocorra. 

R10  Violência obstétrica: a 

abordagem da temática 

na formação de 

enfermeiros obstétricos  

Construir o discurso do 

sujeito coletivo de 

enfermeiros pós-

graduandos em 

enfermagem obstétrica 

sobre a violência 

obstétrica.  

Estudo descritivo com 

abordagem qualitativa, 

desenvolvido em um Centro 

Universitário de caráter 

privado, na cidade de Teresina 

– PI. Participaram da pesquisa 

20 enfermeiros, do mesmo 

modo todos leram e assinaram 

o Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido (TCLE). O 

estudo foi aprovado pelo 

Comitê de ética em Pesquisa 

(CEP).  

Mediante a Classificação Hierárquica 

Descendente, obtiveram-se seis 

classes das quais emergiram os 

discursos. Foi possível ratificar a 

importância da formação do 

Enfermeiro diante da violência 

obstétrica. As principais expressões-

chave identificadas nos discursos 

foram: formação acadêmica, 

conhecimento na prática educativa, 

assistência de qualidade, descasos 

científicos, tecnológicos e 

humanísticos, fortalecimento do 

modelo assistencial, planejamento 

estratégico no setor saúde, base 

humanista e olhar clínico do 

profissional. 

Por meio do Discurso do 

Sujeito Coletivo, foi possível 

observar, parcialmente, a 

importância da  

formação dos Enfermeiros, 

visto que possibilitam a 

contribuição de cuidado 

integral, corroborando para 

um processo fisiológico, que 

pode reduzir a violência 

obstétrica. 
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           Dos 10 artigos, 6 ouviram diferentes segmentos de profissionais que tem proximidade 

com a temática e 4 tiveram como participantes mulheres com experiência parturitiva. Dos 

estudos, R1, R3, R4, R5, R8 e R10 estabeleceram, como objetivo principal compreender a 

percepção e o papel de prevenção dos profissionais da área da saúde que atuam na área 

obstétrica em relação a VO. 

         Ainda sobre os 6 estudos mencionados anteriormente, quanto aos resultados buscam 

mostrar práticas inadequadas no dia a dia, a falta de preparo dos profissionais e vivencias 

individuais em relação a VO. Além disso, salientam que a falta de conhecimento da parturiente 

é um elemento de vulnerabilização, somados ao preconceito dos profissionais em relação ao 

gênero, raça/etnia e de classe no oferecimento das boas práticas de assistência ao parto e a 

humanização do parto. 

        Os estudos, R2, R6, R7 e R9, ficaram marcados por trazer como foco principal em seus 

objetivos a percepção, saberes e o conhecimento de mulheres que já tiveram alguma experiência 

parturitiva em relação a VO. Dentre os seus resultados, aparece como ponto em comum a 

identificação do perfil de gestantes, o conhecimento quanto a violência suas vivências no 

momento parturitivo, por exemplo, se conhecem o termo violência obstétrica, algumas 

relataram conhecer a VO por meio de alguns procedimentos e posturas adotadas por 

profissionais, relatos de ter sofrido pressão psicológica e principalmente falas de como 

profissionais da saúde foram grosseiros com suas palavras ao dirigir-se a parturiente, e as 

estratégias de prevenção da VO. Os assuntos abordados nos artigos selecionados possibilitaram 

o estabelecimento de seis categorias, a seguir descritas. 

4.1. As práticas inadequadas dos profissionais da saúde no dia a dia  

Os artigos incluídos na presente revisão, resultantes de pesquisas com a participação de 

profissionais, trazem resultados semelhantes aos encontrados em outras publicações. 

Referente aos procedimentos inadequados adotados durante atendimento obstétrico, em 

especial junto a parturientes, quais sejam, excesso de toques vaginais e o uso abusivo de 

ocitocina, episiotomia sem consentimento e realização da manobra de Kristeller são vistos 

como violência (Alvarenga; Kalil, 2016). Para Bitencourt et al. (2022), em função desse 

enfoque de cuidado, o ato de dar à luz passa a ser percebido não apenas como um evento 

pessoal e físico, mas também como uma vivência que frequentemente carrega experiências 

desfavoráveis. Diante disso, os profissionais tendem a encarar o parto como um acontecimento 

patológico, que justifica a necessidade de intervenções. Por exemplo, Andrade et al. (2016) 
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indicam que um terço das gestantes hospitalizadas foi submetida a alguma intervenção vista 

como danosa. 

        Segundo Menezes et al. (2019), narrativas das residentes de enfermagem obstétrica 

retratam a realização de intervenções sem fundamento clínico - como exames vaginais 

repetidos, episiotomia e fórceps sem necessidade - apenas para fins didáticos, mas que afetam 

o corpo feminino, provocando dor e prejuízo físico e emocional. De acordo com as residentes, 

houve circunstâncias que evidenciaram a assistência intervencionista e convencional, que se 

distingue da assistência obstétrica fundamentada em evidências. Dentre elas, a manobra de 

Kristeller foi reconhecida, um procedimento doloroso que pode ser prejudicial tanto para a mãe 

quanto para o bebê. Também foi relatado que as residentes realizaram cesariana sem indicação 

médica e/ou consentimento da mulher. Apesar do conhecimento dos elevados índices de 

mortalidade materna e infantil no Brasil ligados à cirurgia, nota-se a manutenção da cultura 

cesarista entre os profissionais da saúde.  

Os trabalhos também trazem de modo coincidente, as humilhações feitas por 

profissionais da saúde e o uso de termos ofensivos, discriminatórios e difamatórios acontecem 

e são comportamentos violentos como, "se você continuar gritando, eu não vou mais te 

atender", "na hora de fazer, você não gritou", além de outras similares (Alvarenga; Kalil, 

2016). A violência verbal é caracterizada por um comportamento agressivo que utiliza 

palavras prejudiciais com o objetivo de ridicularizar, humilhar, manipular ou ameaçar. Assim 

como na violência física, esse tipo de agressão também pode trazer consequências sérias, 

ocasionando danos psicológicos que podem ser irreversíveis (Silva et al., 2019). Outro estudo 

apontou as formas de violência mais mencionadas incluem o toque vaginal doloroso, recusa 

de qualquer tipo de alívio para a dor, gritos, insultos ou humilhações  e falta de conhecimento 

sobre os procedimentos a serem executados (Venturi et al., 2010). 

Pelo exposto, constata-se que a VO não se limita ao uso de intervenções e/ou 

procedimentos invasivos, ela também pode se expressa por meio de agressões verbais e 

intimidação psicológica. Um estudo conduzido em maternidades de Natal constatou que 

comentários impróprios feitos por certos profissionais de saúde refletem uma assistência 

pouco humanizada. As mulheres relataram que sofrem críticas profissionais por gritar ou 

gemer durante o trabalho de parto. As que admitiram ter soltado gritos e gemidos enfrentaram 

momentos de intimidação, risco de serem abandonadas, além de serem severamente 

questionadas (Carvalho; Brito, 2017). Assim, entende-se que frequentemente o emprego de 
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expressões pejorativas e repressoras é utilizado de maneira equivocada por profissionais que 

veem isso como um meio de exercer autoridade. No momento do parto, a mulher precisa de 

atenção e empatia, e quando isso não ocorre, o resultado pode ser adverso, resultando numa 

experiência negativa (Bitencourt et al., 2022).  

        Outro aspecto importante nesse contexto, é a autoridade e a hierarquia que os profissionais 

de saúde exercem, em razão do conhecimento teórico acerca da anatomofisiologia e patologia 

do corpo feminino. Esse domínio faz com que violem sua autonomia em relação ao que é 

exclusivamente seu, seu corpo. No sentido de coibir tais condutas, a Defensoria Pública de São 

Paulo, estabeleceu diretrizes para que qualquer procedimento ou ação a ser executada em 

paciente, seja precedido de esclarecimento pelo profissional de saúde. Em outras palavras, a 

paciente tem o direito de recusar ou dar seu consentimento livre, voluntário e informado sobre 

os procedimentos que serão feitos em seu corpo, seja em hospital público, privado ou 

educacional (São Paulo, 2021).  

       Dentro desse enfoque os resultados coletados nessa pesquisa trouxeram as seguintes 

considerações, a assistência que viola os direitos das mulheres está ligada ao modelo de parto 

em vigência no país. O parto deve seguir critérios com práticas baseadas em evidências 

cientificas sempre oferecendo apoio e proteção, com o mínimo de intervenções necessárias. 

Portanto, para que as políticas públicas que asseguram os direitos das gestantes sejam realmente 

garantidas, respeitados e cumpridos, os profissionais da saúde devem aliar o conhecimento 

técnico e específico promovendo informações as mulheres sobre seus direitos para que elas 

possam conhecê-los e exigi-los.  

4.2. Falta de preparo dos profissionais da saúde  

       Segundo Cardoso et al. (2017) e Rodrigues et al. (2018), uma assistência que infringe os 

direitos femininos está ligada ao modelo de nascimento vigente no país, que é apoiado por 

deficiências de um sistema de saúde que não realiza as verificações necessárias nas instituições 

e ainda a formação insuficiente de certos profissionais. A violência contra a mulher pode ser 

influenciada por vários fatores, tais como: formação insuficiente, ausência de educação 

continuada em saúde, problemas estruturais, caos nos serviços, práticas fundamentadas em 

evidências científicas e orientações de assistência.   

       No estudo conduzido por Menezes et al. (2019), com residentes de enfermagem obstétrica, 

notou-se que a falta de preparo profissional foi abordada em variações, por exemplo, excesso 

de demandas; infraestrutura física insuficiente; ausência de equipamentos, materiais de apoio, 
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pessoal treinado e diretrizes assistenciais e organizacionais, são citadas como desafios diários 

na instituição. As repercussões abrangem desde a escassez de materiais para analgesia de parto 

até a escassez de leitos e profissionais qualificados para assistência ao trabalho de parto e 

nascimento, até a prestação de assistência em locais impróprios - como corredor, mesa de 

analgesia, entre outros -, o que pode impactar diretamente nos aspectos de violência contra a 

mulher.      

       Em todo o país, a assistência pré-natal é regida por normas estabelecidas pelo MS, com o 

objetivo de oferecer à mulher a padronização de procedimentos e ações, visando garantir 

assistência completa durante a gravidez e o período pós-parto. Entre as várias medidas 

recomendadas por este protocolo, a educação em saúde é notável por proporcionar momentos 

de informação às grávidas, contribuindo para uma assistência de alta qualidade. Contudo, a falta 

de formação profissional e a escassez de recursos tornam esse processo complexo, facilitando 

a exposição da mulher não apenas a processos patológicos, mas também a situações de violência 

obstétrica durante o parto (Cunha et al., 2009; Jewkes; Pen-Kekana, 2015) 

      No estudo conduzido por Reis et al. (2017), indicam que as mulheres frequentemente 

desconhecem seus corpos, o processo de parto e os direitos sexuais e reprodutivos. Assim, fica 

claro que a participação feminina nesse processo de assistência ao parto está desvinculada, 

contribuindo de maneira passiva para a perpetuação do modelo biomédico e intervencionista, 

especialmente quando aceitam resignadamente a conduta imposta se tornando vulneráveis na 

ocorrência da VO.  

4.3. Preconceito dos profissionais em relação ao gênero, raça/etnia e de classe no 

oferecimento das boas práticas de assistência ao parto e a humanização do parto  

        No que diz respeito do preconceito de gênero, raça/etnia e classe por parte dos 

profissionais da saúde foi também evidenciado por outros autores. No estudo de Smith-Oka 

(2015), mostrou que as mulheres assistidas foram expostas a várias formas de ridicularização. 

e agressividade por causa de sua situação socioeconômica, perpetuando o preconceito e ações 

violentas. Nos achados deste estudo, notou-se uma tendência ao tratamento desrespeitoso e 

humilhante, particularmente para mulheres de baixa renda, negras e com menor instrução. Essas 

são mais suscetíveis à discriminação, o que evidência claramente a infração dos direitos 

reprodutivos e humanos dessas pacientes. 
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      Diante o estudo de Menezes et al. (2019), foi enfatizado nas declarações das residentes o 

suporte à mulher em situação de abortamento. A visão delas acerca das táticas utilizadas pelos 

profissionais para justificar as advertências verbais, a discriminação e a negligência durante o 

atendimento revelaram que tais práticas são meramente punitivas, não assegurando à mulher 

um atendimento com liberdade, dignidade e independência moral e ética. 

      No que diz respeito ao direito a um atendimento humanizado em situações de abortamento, 

é crucial enfatizar a norma técnica do MS assegura um atendimento livre de qualquer 

preconceito, estereótipo ou discriminação que possa desumanizar esse cuidado, que assegura a 

liberdade, dignidade, autonomia e autoridade moral e ética da paciente. Os especialistas em 

saúde devem oferecer um serviço que seja planejado, analisado, livre de preconceitos e 

discriminações, considerando as necessidades de cada indivíduo que utiliza o sistema de saúde 

(Brasil, 2001).  

     De fato, o acesso a serviços de saúde, com um atendimento respeitoso e sem discriminação 

é essencial. Tesser et al. (2015), diz que todos os pacientes têm o direito de não sofrer qualquer 

tipo de discriminação ou violência. Enfatizando que a distinção baseada em características 

positivas (como casada, com gravidez planejada, adulta, branca, de classe média, saudável, 

entre outros) deve ser eliminada, assim como a discriminação baseada em características 

negativas (pobre, jovem ou idosa demais, negra, com baixa escolaridade, entre outros). 

     É evidente que, para proporcionar uma assistência de qualidade à parturiente durante o parto, 

os profissionais de saúde devem aplicar os conhecimentos científicos de forma sistematizada e 

focada nas necessidades específicas de cada mulher. O objetivo é oferecer um cuidado integral 

e respeitoso, tornando a assistência ao ciclo gravídico-puerperal menos mecânica e mais eficaz 

(Zanardo et al., 2017).  

     Segundo uma pesquisa de Nascimento et al. (2022), as boas práticas recomendadas devem 

ser implementadas para promover a saúde e reduzir o risco de violência. O profissional que 

detém tais conhecimentos sobre o cuidado oferecido oferecerá um atendimento mais eficaz às 

mulheres. Isso resultará em uma transformação única do cenário, onde o que antes era percebido 

como um momento de angústia, se transforma em um ambiente acolhedor, livre de traumas 

e/ou danos a curto e longo prazo. 

      Pinto et al. (2018), diz que o termo "humanização da assistência ao parto e nascimento" 

destacou uma discussão divergente. A maioria dos especialistas entende que a aplicação do 

respeito e empatia ocorre entre o prestador de serviços e o usuário. Segundo o MS sabe-se que 



24 
 

 

a base do modelo de assistência humanizada é baseada na humildade o nascimento é orientado 

por um tripé conceitual que inclui: a reintegração da mulher ao protagonismo; uma perspectiva 

integrada e interdisciplinar do parto, que o eleva além do status de processo biológico para um 

evento humano. No qual, os elementos emocionais, fisiológicos, sociais, culturais e espirituais 

são igualmente apreciados e suas necessidades específicas são satisfeitas, afastando qualquer 

tipo de preconceito por parte dos profissionais da saúde (Brasil, 2014).  

4.4. O papel dos profissionais de enfermagem na prevenção da VO 

        A implementação de práticas fundamentadas em evidências é crucial para garantir um 

atendimento humanizado e seguro durante o parto. É essencial incentivar a formação e o 

aperfeiçoamento constante da equipe multiprofissional, com o objetivo de reestabelecer a 

percepção do parto como um acontecimento não patológico e aprimorar o atendimento materno-

infantil. Essas ações são essenciais para empoderar as mulheres, já que muitas vezes elas 

desconhecem os processos do parto e necessitam de visibilidade e independência em suas 

escolhas (Silva et al., 2020).  

         Sadler et al. (2017), argumentam que são muitos os benefícios que o nascimento traz para 

a mãe e o bebê. Essas vantagens impactam a recuperação da mulher, os riscos diminuídos de 

contrair infecção hospitalar e até a ocorrência reduzida de desconforto respiratório no bebê. 

Contudo, tais efeitos só se manifestarão se a assistência à criança for oferecida de modo 

humanizado, receptivo e digno de eventuais problemas.   

         Segundo Altaweli; McCourt; Baron (2014) e Carvalho et al. (2012), defendem que uma 

das maneiras de reduzir a violência obstétrica é respeitando o direito da mulher e a decisão 

sobre o método de parto. Alegam que o parto normal proporciona à mãe uma recuperação pós-

parto muito mais rápida do que uma cesariana, permitindo que ela retome suas atividades 

cotidianas de forma bem mais ágil e sem as complicações do procedimento anestésico e as dores 

da incisão cirúrgica presentes na cesariana. 

        Já Silva et al. (2021), afirmou que os profissionais de enfermagem podem oferecer apoio 

emocional à mulher durante a gestação, parto e pós-parto, identificando as emoções e 

necessidades dela e proporcionando o suporte psicossocial apropriado. Isso pode envolver o 

direcionamento para especialistas em saúde mental, se necessário. Em suma, é crucial que os 

enfermeiros obtenham capacitação e atualização profissional apropriadas em prevenção à 

violência obstétrica. Isso engloba a sensibilização acerca dos diversos tipos de violência 



25 
 

 

obstétrica, suas origens e consequências, bem como as práticas mais eficazes de assistência 

obstétrica respeitosa. 

        Segundo o MS, diz que a finalidade da assistência ao parto é cuidar das mulheres e de seus 

bebês, preservando sua saúde e minimizando possíveis complicações, assegurando assim a 

proteção de ambos. Portanto, é crucial que as intervenções no nascimento de um bebê sejam 

feitas somente quando indicado e pertinente. No entanto, a taxa de nascimentos cesarianos tem 

aumentado em várias nações, despertando o interesse de vários pesquisadores internacionais e 

nacionais (Brasil, 2001). Bittencourt; Vieira; Almeida (2013), destaca cabe à equipe de saúde 

orientar e elucidar sobre o tema. Essas questões tornam as mulheres participantes ativas no 

processo de autocuidado durante a gravidez, proporcionando-lhes segurança e autonomia em 

relação ao processo gestacional, parto e pós-parto. 

        Além disso, Altawelli; McCourt; Baron (2014), ressalta que a prática da meditação é um 

elemento essencial para a prática. O papel de assistência particularmente da equipe de 

enfermagem, é um elemento crucial no nível de potencialidade para acolher e humanizar a 

mulher grávida durante o processo de parto e nascimento. Portanto, é evidente que a atenção 

realizada por especialistas em obstetrícia e neonatologia dentro dos serviços de saúde, deve ser 

tratado como prioridade para a qualidade e humanização. Portanto, o papel do enfermeiro é 

crucial na prevenção da violência obstétrica, uma vez que é o profissional que mais interage 

com a mulher e seus familiares durante o período gravídico-puerperal. É essencial implementar 

práticas humanizadas e respeitar os direitos das mulheres para evitar a violência obstétrica e 

assegurar um nascimento e pós-parto seguros e saudáveis.                  

4.5. Perfil de gestantes e puérperas que integraram as pesquisas acerca da VO  

         No estudo de Lansky et al. (2019), focou no assunto da violência obstétrica com base na 

percepção de gestantes que visitaram a Exposição Sentidos do Nascer. O perfil do grupo em 

análise é composto por mulheres jovens, com idades entre 20 e 34 anos (77,3%); 16,8% delas 

tinham mais de 35 anos e 5,9% eram adolescentes. A maioria (51,8%) se declarou negra ou 

parda, casada ou em união estável (84,5%) e 77,4% possuíam formação universitária. A maioria 

das mulheres (80,2%) declarou possuir uma renda familiar superior a 2 salários-mínimos, 

21,6% possuíam uma renda superior a 10 salários-mínimos e 78,8% afirmaram possuir um 

plano de saúde. 

          Dentre as 20 participantes da pesquisa conduzida por, Nascimento et al. (2019), a respeito 

do tipo de parto 14 (70%) passaram por parto normal e seis (30%) por cesariana. Das 10 
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mulheres autodeclaradas pardas, 16 (80%) tiveram parto normal, nove (45%) possuíam ensino 

fundamental incompleto, 11 (55%) viviam em união consensual e 15 (75%) possuíam renda 

familiar inferior a um salário-mínimo.  

        Já na pesquisa de Carvalho et al. (2021), entrevistaram 18 mães dentro dos dados 

sociodemográficos revelaram que a maioria (83,33%) delas tinha entre 18 e 27 anos de idade. 

A maior porcentagem de pessoas com ensino médio completo (27,78%) possui uma renda 

familiar mensal de um salário-mínimo (55,56%). A cor mais mencionada foi a parda (44,44%), 

e mais da metade dos entrevistados eram solteiros durante a gravidez e o nascimento (55,56%). 

Enquanto, no estudo realizado por Rodrigues et al. (2017), em relação às características 

sociodemográficas das participantes do estudo, 62,1% tinham entre 20 e 34 anos, 49,5% tinham 

de 8 a 11 anos de estudo, 51,5% eram solteiras, 51,5% desempenhavam funções domésticas, 

66,9% possuíam renda familiar de até um salário-mínimo e ao considerar o total das 

participantes, 65,2% residiam em Fortaleza. 

         De acordo com os resultados obtidos a partir do estudo conduzido por, Pascoal et al. 

(2020), constatou-se que todas as participantes do estudo eram puérperas, sendo que 85 (64,4%) 

tinham entre 18 e 29 anos de idade. Dentre essas mulheres, 66 (50%) estão em relacionamento 

estável, 37 (28%) são casadas, 27 (20,5%) são solteiras e 1 (0,8%) é viúva ou divorciada.  

Apenas uma (8%) tinha graduação, 89 (67,4%) possuíam educação superior, 37 (28%) cursaram 

do 4º ao 7º ano e 5 (3,8%) até o 3º ano. Das puérperas, 79 (59,8%) eram donas de casa, 10 

(7,6%) estudavam, 21 (15,9%) trabalhavam na agricultura e 22 (16,7%) tinham outras 

profissões. 

      Assim pode-se afirmar que o perfil dessas mulheres que integram os estudos a respeito da 

VO, e marcado pela maioria sendo jovens entre 18 e 34 anos, autodeclaradas como negras e/ou 

pardas, gestantes e/ou puérperas, com renda família entre 1 ou 2 salários-mínimos, vivendo em 

união consensual, casadas ou solteiras. Poucas tiveram alguma formação de nível superior, já 

outras tem apenas ensino médio completo ou ensino fundamental incompleto e a maioria são 

donas de casa.  

4.6. Conhecimento de parturientes sobre VO a partir de suas vivencias no momento 

parturitivo  

        Segundo Nascimento et al. (2019), no decorrer do seu estudo constatou-se um cenário que 

muitas das entrevistadas não conhecem a VO ou nunca ouviram falaram do termo. Entretanto, 
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uma pequena parcela relatou conhecer o termo, identificando procedimentos e posturas 

profissionais consideradas como VO, principalmente a realização de procedimentos 

clinicamente desnecessários citando, por exemplo, a manobra de Kristeller, a episiotomia e o 

abuso de ocitocina.  

      Outras mulheres se referiram que uma escuta ativa não faz parte da realidade dentro do 

serviço de saúde, já que a mesma e essencial na hora de respeitar as escolhas durante o processo 

de parturição. Além disso, as participantes também enfatizaram que o tratamento grosseiro dos 

profissionais da saúde, ao realizar qualquer procedimento se enquadra em uma situação de VO, 

e valido ressaltar que as entrevistadas também sofreram agressão verbal no momento do parto 

citaram, por exemplo, falas debochadas e xingamentos por parte desses profissionais 

(Nascimento et al., 2019).  

     Oliveira; Elias; Oliveira (2020), em sua pesquisa a maioria das participantes já ouviram falar 

do termo VO, seja em cursos, palestras, internet ou até mesmo em seus relatos e no de 

conhecidas que sofreram uma VO. Relataram que já sofreram algum tipo de violência físico ou 

pressão psicologia durante o parto ou até mesmo nas consultas rotineiras de pré-natal, se 

sentindo incomodadas com as palavras ou procedimentos invasivos desnecessários. 

      Já Silva et al. (2019), também traz que dentro dos relatos que algumas puérperas que foram 

entrevistadas sabem o que a VO por meio de exemplos. Dentre suas falas elas veem a VO como 

aquele modelo de parto antigo, no qual, a parturiente fica apenas deitada, o uso da manobra de 

Kristeller por parte do médico, a episiotomia vista como obrigatoriedade, o uso abusivo de 

ocitocina. Também se destaca o poder de não interferir na escolha de como seu parto seja 

realizado, a realização de procedimentos se explicações previas e os maus tratos verbais, físicos 

e psicológicos.  

            Diferentemente das pesquisas citadas anteriormente, um estudo de campo sobre VO 

conduzido em uma maternidade na Paraíba revelou que aproximadamente 121 mulheres 

declararam não ter sido vítimas de violência durante o trabalho de parto, parto e pós-parto. No 

entanto, ao serem questionadas sobre outros temas durante a entrevista, expressaram algumas 

atitudes que são classificadas como VO. A maioria das gestantes declarou desconhecer o que é 

VO, já as que revelaram ter conhecimento sobre o assunto afirmam que as informações foram 

obtidas por meio da internet e televisão, e que não foram compartilhadas durante as consultas 

pré-natais (Pascoal et al., 2020).  
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           Ainda sobre o estudo de Pascoal et al. (2020), no que diz respeito ao uso de ocitocina no 

parto, a maioria dos recém-nascidos afirmou que não se trata de uma modalidade de VO. 

Conforme a humanização parto, a ocitocina, juntamente com outras drogas, é vista como uma 

associação prejudicial, que pode levar a efeitos colaterais graves e a eventos perinatais adversos. 

Sua utilização deve ser seletiva e limitada a circunstâncias estritamente necessárias, com 

recomendações formais (Brasil, 2014). A utilização da ocitocina na indução e condução do 

parto normal pode ser benéfica para a mulher, se empregada de maneira cautelosa. Contudo, o 

uso indiscriminado desta substância pode resultar em danos à mãe e ao bebê. 

        A maior parte das participantes desconhecia a episiotomia como uma forma de VO 

(Pascoal et al., 2020). A episiotomia é um dos processos que mais causam queixas entre as 

mulheres, pois é feita sem que elas sejam previamente informadas ou sem o seu consentimento. 

Esta intervenção tem sido debatida pela OMS desde os anos de 1980 como um risco quando 

aplicada de forma rotineira (Rodrigues et al., 2017).  

      Alvarenga; Kalil (2016) e Reis et al. (2017), diz que a falta de informação das parturientes 

faz acreditar que todos os procedimentos aos quais estão sendo submetidas são rotinas da 

instituição e têm como objetivo salvar o feto, contribuindo para a diminuição da autonomia 

feminina durante o parto. A falta de entendimento das mulheres sobre o processo de parto e 

nascimento ao chegar na maternidade, e visto como um obstáculo durante a assistência prestada 

pelos profissionais. 

      Nascimento et al. (2019) fazem uma reflexão sobre a falta de conhecimento das mulheres 

sobre seus direitos sexuais e reprodutivos, este importante fator que intensifica a 

vulnerabilidade para a ocorrência de VO. Pascoal et al. (2020), dizem que é papel do(a) 

enfermeiro(a) durante o trabalho de parto, acolher e apoiar a parturiente, acompanhar os sinais 

e sintomas da evolução, ou não, do processo parturitivo, propor métodos não farmacológicos 

para aliviar a dor, além de oferecer atendimento humanizado à gestante e ao seu acompanhante. 

A adoção dessa postura profissional, promove a diminuição da ocorrência da VO.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

        As práticas de violência obstétrica observadas nos diversos estudos não se restringem 

apenas à realização de intervenções e procedimentos invasivos, como o excesso de toques 

vaginais, uso abusivo de ocitocina, realização de episiotomia sem consentimento, aplicação da 

manobra de Kristeller e cesarianas de rotina. Também foram identificadas manifestações de 

violência não física, incluindo agressões verbais, intimidação psicológica e humilhações por 

parte dos profissionais de saúde. Outro aspecto importante nesse contexto da ocorrência da 

violência obstétrica , é a autoridade e a hierarquia que os profissionais de saúde exercem, em 

razão do conhecimento teórico acerca da anatomofisiologia e patologia do corpo feminino esse 

domínio faz com que violem sua autonomia em relação ao que é exclusivamente seu. Esses 

fatores levam a ocorrência da violência obstétrica  diariamente e de forma velada.  

       Dessa forma, a adoção de práticas baseadas em evidências, aliada ao respeito pelos direitos 

e escolhas das mulheres, contribui para um atendimento obstétrico mais humanizado e centrado 

na paciente. Ao valorizar o parto normal e oferecer apoio emocional e psicossocial durante 

todas as etapas, os profissionais de saúde, especialmente os de enfermagem, desempenham um 

papel essencial na promoção de uma experiência positiva e segura, reduzindo a incidência de 

violência obstétrica e fortalecendo a autonomia feminina. 

      Portanto, conclui-se que a assistência ao parto deve ser conduzida com base em critérios 

clínicos e em intervenções necessárias, priorizando a saúde e o bem-estar da mãe e do bebê. A 

equipe de enfermagem desempenha um papel central na promoção de um ambiente acolhedor 

e humanizado, essencial para uma experiência positiva no parto. Assim, garantir a atuação de 

profissionais especializados em obstetrícia e neonatologia deve ser tratado como uma 

prioridade, promovendo um atendimento de qualidade, centrado nas necessidades das mulheres 

e seus bebês. 
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